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JUSTIFICATIVA COMPRAS+IBIPORÃ 

 

Considerando que a Lei Complementar nº 123/2006 trouxe em seus dispositivos uma série de 

instrumentos para o fortalecimento da economia local e regional, assegurando normas gerais 

relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de 

pequeno porte; 

 

Considerando que o incentivo ao desenvolvimento dos micros, pequenos e médios agentes 

econômicos é uma das principais ações estratégicas para implementação da Política Municipal de 

Desenvolvimento Econômico, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Municipal nº 2.309/2009; 

 

Considerando que grande parte das empresas ativas no Município de Ibiporã e Região Metropolitana 

de Londrina são Micro e Pequenas Empresas, segundo dados do Instituto Brasileiro de Planejamento 

e Tributação; 

 

Considerando que nos termos da Lei Municipal nº 2.309/2009 o Município, em conjunto com outras 

instituições governamentais ou não governamentais, deverá criar programas específicos para o 

desenvolvimento das microempresas e para as empresas de pequeno porte aqui sediadas; 

 

Considerando o prejulgado nº 27 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que autoriza, 

mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusiva 

à microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado local ou região, em 

virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no 

art. 47, Lei Complementar n.º 123/2006, desde que, devidamente justificado; 

 

Considerando as possibilidades que a limitação territorial pode ocorrer, sendo elas: 

diante da peculiaridade do objeto a ser licitado; e/ou para implementação dos objetivos 

principiológicos definidos pelo artigo 47, da LC n. º 123/06 (PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL E REGIONAL; 

AMPLIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS; e, incentivo a inovação 

tecnológica). 

 

Considerando O Acórdão nº 1671/23 do Tribunal de contas do Paraná, que deixa claro que havendo 

legislação municipal específica sobre a matéria, não há necessidade de constar no certame a 

justificativa para a restrição territorial, já que a lei por si só, observados os aspectos do 

Prejulgado n.º 27, apresenta-se como motivação suficiente. 
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Considerando a existência de diversos fornecedores competitivos sediados na Região Metropolitana 

de Londrina, sendo eles: 
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Justificamos a contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte SEDIADAS NA 

REGIÃO METROPOLITANA DE LONDRINA para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE MOBILIÁRIO PLANEJADO 

PARA ADEQUAR A SALA DE PROJEÇÃO DO CINE TEATRO MUNICIPAL PADRE JOSÉ ZANELLI, COM 

RECURSOS DA LEI PAULO GUSTAVO. 

 

Ibiporã, 18 de novembro de 2024. 
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